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Resumo 

Os queijos artesanais com Selo ARTE ainda não 
possuem legislação específica que estabeleça um 
padrão técnico de identidade e qualidade, o que 
pode acarretar problemas de caráter higiênico-
sanitários. Portanto, faz-se necessário realizar 
uma avaliação microbiológica dos queijos 
artesanais, verificando a qualidade higiênico-
sanitária desses alimentos, para garantir a 
segurança dos alimentos ingeridos pelos 
consumidores. 

Introdução 

O comércio virtual é o canal que mais ganhou 
adeptos no mundo durante o período da pandemia, 
de acordo com Tomé (2021), principalmente para 
itens considerados essenciais que anteriormente, 
eram adquiridos presencialmente. 
Esse formato de negócio é extremamente 
inovador, pois permite que pequenos 
comerciantes atendam a uma quantidade grande 
de consumidores perto ou longe de sua localidade, 
que normalmente não conseguiriam abranger 
apenas com lojas físicas. Além disso, a 
comodidade proporcionada ao consumidor faz 
com que o medo de comprar pela internet perca 
cada vez mais espaço (MENDONÇA, 2016).   
O comércio virtual pode ser aplicado a quase todo 
tipo de produto, desde móveis e roupas, até 
alimentos prontos para o consumo. A tendência 
mundial atualmente é a sustentabilidade, deste 
modo a busca por alimentos orgânicos e 
artesanais cresce cada vez mais (TOMÉ, 2021).   
Dentre os alimentos de destaque, o queijo é um 
dos derivados do leite mais consumidos no mundo 
e, de acordo com a Associação Brasileira das 
indústrias de queijo, a produção mundial de queijos 
em 2019 foi de cerca de 26 milhões de toneladas 
e o mercado continua crescendo cada vez mais 
(ABIQ, 2021).  
Contudo, além de ser um dos derivados mais 
consumidos, também é um veiculador de doenças 
transmitidas por alimentos (DTA). Isso ocorre 
porque o queijo, especialmente os artesanais, são 
em sua grande maioria elaborados a partir do leite 
cru e não sofrem processo de maturação, podendo  

 
levar a grandes perdas econômicas e a problemas 
de saúde pública (FEITOSA et al., 2003). 
De acordo com a Lei n° 23.157, de 18 de dezembro 
2018, o queijo artesanal é caracterizado por ser um 
queijo elaborado com leite integral fresco e cru, e 
com características de identidade e qualidade 
específicas. Sendo que, um mesmo tipo de queijo 
artesanal pode variar dependendo do tipo de 
condimento, especiaria ou substância alimentícia 
utilizada, e até mesmo por alterações durante o 
processo de fabricação e maturação (MINAS 
GERAIS, 2018). 
A produção de queijos artesanais no Brasil já é 
considerada uma prática cultural, cujas receitas 
utilizam diferentes técnicas que são passadas de 
geração para geração, o que permite que cada 
queijo tenha características únicas depois de 
finalizado. A fabricação de queijos artesanais 
costuma estar associada a pequenos produtores e 
à agricultura familiar, a partir do leite produzido na 
própria propriedade, sendo uma forma de 
transformar e conservar o excesso de leite 
produzido, diversificando assim o consumo de 
laticínios (MONTANHINI, 2022). 
Sendo assim, um dos grandes desafios na 
produção de queijos artesanais é o fato de que a 
matéria prima utilizada não é padronizada como 
nas indústrias. Portanto, a prevenção e correção 
dos defeitos é bem mais complexa do que quando 
feita com leite pasteurizado (SOBRAL et al., 2017). 
Portanto, a partir do momento em que este produto 
é colocado à venda ao público, o local em que é 
fabricado, as especificações técnicas e a 
qualidade microbiológica devem estar de acordo 
com as normas estabelecidas pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), 
assim como também pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária – ANVISA (MONTANHINI, 
2022). 
Deste modo, em busca de valorizar e regularizar a 
produção dos queijos artesanais, a partir da Lei 
13.680, de 14 de junho de 2018, foi instituído o 
Selo ARTE (BRASIL, 2018). Sua implementação 
trouxe diversas vantagens para o produtor e para 
o consumidor, sendo que, os consumidores terão 
garantias de que o produto respeita as boas 
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práticas de fabricação e o produtor terá mais 
facilidade em comercializar seu produto em todo o 
território nacional (BRASIL, 2022). 
Entretanto, os queijos artesanais com Selo ARTE 
ainda não possuem legislação específica que 
estabeleça um padrão técnico de identidade e 
qualidade, o que pode acarretar problemas de 
caráter higiênico-sanitários. Deste modo, não é 
incomum observar a presença de alguns 
microrganismos nos queijos artesanais.  
Portanto, fez-se necessário realizar uma avaliação 
microbiológica dos queijos artesanais, verificando 
a qualidade higiênico-sanitária desses alimentos, 
para garantir a segurança dos alimentos ingeridos 
pelos consumidores. 

Objetivos 

O presente estudo teve como objetivo avaliar a 
qualidade microbiológica de queijos artesanais 
com Selo ARTE comercializados em lojas virtuais, 
por meio da análise de coliformes totais e 
termotolerantes e de Salmonella spp. nas 
amostras. 

Material e Métodos 

Foram utilizadas para análise microbiológica 15 
amostras de queijos artesanais com Selo ARTE, 
adquiridos em lojas virtuais, produzidos no estado 
de Minas Gerais e Santa Catarina. Ao chegarem 
em Ribeirão Preto por meio de transportadora, 
ainda em suas embalagens comerciais originais 
fechadas, foram identificadas de acordo com o 
peso e aferida a temperatura quando foram 
entregues. Em seguida as amostras foram 
acondicionadas em caixas isotérmicas com gelo 
reciclável e encaminhadas ao Laboratório de 
Microbiologia do Centro Universitário Barão de 
Mauá para análise durante os meses de junho e 
julho de 2022. 
Para a preparação das amostras e diluições 
seriadas foram seguidas as recomendações do 
Manual de Métodos e Análise Microbiológica de 
Alimentos e Água (SILVA et al., 2017). 
Assim que as amostras chegaram ao laboratório 
foi realizada a avaliação visual e mensuração da 
temperatura de cada uma delas, e antes da 
abertura, as embalagens foram desinfetadas com 
um algodão embebido em álcool 70%. Logo 
depois, próximo ao bico de Bunsen, foram 
retirados 25g de queijo com o auxílio de pinças e 
bisturis previamente esterilizados, transferidos 
para Erlenmeyers contendo 225 mL de solução 
salina peptonada a 0,1%, correspondendo a 
diluição 10-1. A diluição 10-2 foi atingida pela 
transferência de 1 mL da diluição 10-1 para tubo de 
ensaio contendo 9 mL do diluente. As diluições 
subsequentes foram obtidas da mesma forma até 
atingir a diluição 10-6 (SILVA et al., 2017). 
 

Determinação do Número Mais Provável (NMP) 
de coliformes totais e coliformes 
termotolerantes nas amostras 
As amostras foram analisadas quanto ao número 
mais provável de coliformes a 35 ºC, também 
chamados de coliformes totais, e a 45 ºC, de 
coliformes termotolerantes, seguindo as 
recomendações do Manual de Métodos e Análise 
Microbiológica de Alimentos e Água (SILVA et al., 
2017) e do protocolo da American Public Health 
Association (APHA, 2015). 
Uma alíquota de 25 g de queijo foi acrescentada a 
225 mL de água peptonada 0,1% (Laborclin), e 
homogeneizada por 60 segundos, para obter uma 
diluição 10-1 e, desta, foram obtidas as demais 
diluições em água peptonada 0,1%, que em 
seguida foram analisadas.  
Para a análise presuntiva do NMP (Número Mais 
Provável) de coliformes, foram retirados 1 mL das 
diluições 10-1 a 10-3, e inoculados, 
respectivamente, em três tubos contendo 10 mL de 
Caldo Lauril Sulfato Triptose (LST), com tubos de 
Durham invertido, em uma série de três tubos.  
Os tubos foram incubados em estufa a 37 °C, de 
24 a 48 horas. Os tubos considerados positivos, 
aqueles que apresentaram turvação do meio e 
produção de gás, foram devidamente separados e 
analisados para coliformes totais a 35 °C e 
coliformes termotolerantes a 45 °C. 
Para os coliformes totais foram utilizados tubos 
contendo 10 mL de Caldo Verde Brilhante Bile 2% 
(CVBB), com tubos de Durham invertido, 
incubados a 37 °C, em estufa bacteriológica 
durante 24 a 48 horas. Foram considerados 
positivos os tubos com turvação do meio e 
produção de gás nos tubos de Durham invertidos, 
em um período máximo de 48 horas.  
Para coliformes termotolerantes foram utilizados 
tubos contendo 10 mL de Caldo Escherichia coli 
(EC), com tubos de Durham invertidos, incubados 
a 45 °C em banho maria, de 24 a 48 horas, 
considerando-se positivos aqueles que 
apresentaram turvação do meio e formação de gás 
nos Tubos de Durham invertidos, em um período 
máximo de 48 horas.  
Por fim, para a quantificação da análise foram 
tomados os tubos positivos de caldo CVBB e caldo 
EC, verificado a presença de turvação do meio de 
cultura e a produção de gás, utilizando-se a tabela 
de Número Mais Provável para a contagem dos 
coliformes a 35° C e 45 °C por grama de queijo 
analisado (SILVA et al., 2017). 
 
Pesquisa de Salmonella spp. 
As amostras foram analisadas quanto a presença 
ou ausência de Salmonella spp, seguidas as 
recomendações do Manual de Métodos e Análise 
Microbiológica de Alimentos e Água (SILVA et al., 
2017) e do protocolo da American Public Health 
Association (APHA, 2015).  
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Uma alíquota de 25 g de queijo foi adicionada à 
225 mL de água peptonada 0,1% (Laborclin®), e 
homogeneizada por 60 segundos, obtendo a 
diluição 10-1. Em seguida, o frasco contendo a 
diluição foi incubado em estufa a 36±1 ºC por 24 
horas, sendo essa etapa denominada pré-
enriquecimento, a primeira etapa da metodologia. 
Após 24 horas, iniciou-se a etapa para o 
enriquecimento seletivo, em que se retirou as 
amostras da estufa e os frascos foram 
homogeneizados por 60 segundos. Os tubos 
foram devidamente identificados com os caldos 
seletivos Rappaport Vassiliadis (RV) e Selenito-
Cistina (SC), onde ambos continham 10 mL do 
meio de cultura respectivo. Em seguida, com o 
auxílio de uma pipeta graduada, transferiu-se uma 
alíquota de 0,1 mL do frasco de pré-
enriquecimento para o tubo RV e 1 mL para o tubo 
SC, logo após ambos foram levados para estufa a 
36±1 ºC por 24 horas.  
Posteriormente, os tubos RV e SC foram retirados 
da estufa e homogeneizados, e iniciou-se a etapa 
de isolamento seletivo. Com auxílio de uma alça 
transferiu-se uma alíquota do tubo RV que foi 
inoculada na superfície da placa contendo Ágar 
Verde Brilhante Modificado (BPLS) estriando de 
forma a se obter colônias isoladas, repetindo o 
mesmo procedimento com o tubo SC. Em seguida 
transferiu-se mais uma alçada do tubo RV que foi 
inoculada na superfície da placa contendo Ágar 
Xilose, Lisina, Desoxicolato (XLD) estriando de 
forma a obter colônias isoladas, repetindo o 
procedimento com o tubo SC, e incubadas as 
placas a 35±1 °C por 24 horas.  
Após 24 horas, as placas foram retiradas da estufa 
e foi verificado se houve o crescimento de colônias 
suspeitas (colônias com coloração negra e/ou 
rosas com centro negro, lisas e arredondadas com 
bordos regulares) de Salmonella spp.. Com auxílio 
de uma agulha foram retiradas de cinco a sete 
colônias (selecionadas isoladamente) das placas 
de BPLS, que em seguida foram semeadas em 
picadas e estrias na rampa em tubo contendo 
Ágares “Triple Sugar Iron Agar” (TSI), sendo 
realizado o mesmo procedimento em tubo 
contendo “Lisine Iron Agar” (LIA). Posteriormente, 
realizou-se o mesmo procedimento com a placa de 
Ágar XLD, semeando também em tubos contendo 
TSI e LIA. Após as semeaduras, todos os tubos 
foram incubados por 24 horas a 35 ºC ±1.  
Por fim, concluídas as 24 horas, os tubos foram 
retirados da estufa para realização da leitura. De 
acordo com a literatura utilizada, são considerados 
positivos para Salmonella spp. os tubos com 
crescimento em TSI que apresentam base 
amarelada pela produção de ácido, enegrecimento 
no local da picada pela produção de H2S e ápice 
sem alteração de cor. Em LIA, os tubos com 
crescimento de Salmonella spp. apresentam com 
cor do ápice e da base inalteradas pela não 

produção de ácido e enegrecimento do local da 
picada pela produção de H2S (SILVA et al., 2017). 

Resultados e Discussão 

No presente estudo foram analisadas 15 amostras 
de queijo artesanal com Selo ARTE 
comercializados em lojas virtuais, durante os 
meses de junho e julho de 2022. Com vistas à 
determinação do NMP/g para coliformes totais e 
termotolerantes, pode ser observado na Tabela 1 
que os valores variam de <3,0 a >1.100 NMP/g, 
para ambos os grupos de coliformes. 
 

Tabela 1. Determinação do Número Mais 
Provável por grama (NMP/g) para Coliformes 

Totais e Termotolerantes em amostras de 
queijos com Selo ARTE comercializados em 

lojas virtuais, entre junho e julho de 2022 
 

Amostras Coliformes 
totais 
NMP/g 

Coliformes 
termotolerantes 

NMP/g 

1 93 15 
2 < 3 < 3 
3 < 3 < 3 
4 < 3 < 3 
5 210 < 3 
6 < 3 < 3 
7 > 1. 100 3 
8 240 15 
9 43 43 
10 15 15 
11 < 3 < 3 
12 < 3 < 3 
13 93 93 
14 < 3 < 3 
15 11 3,6 
Fonte: dados de pesquisa do autor, 2022. 

 

Com base nos dados obtidos, detectou-se a 
presença de coliformes totais e termotolerantes 
em todas as amostras dos queijos analisados. 
Entretanto, os queijos artesanais com Selo ARTE 
ainda não possuem um padrão técnico específico 
estabelecido sobre a qualidade e identidade. 
Deste modo, a Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), por meio da Instrução 
Normativa nº 60, de dezembro de 2019, 
estabeleceu como padrão microbiológico para 
queijos de média umidade, no qual se enquadram 
os queijos artesanais com Selo ARTE analisados, 
limites máximos apenas para coliformes 
termotolerantes expressos em unidades 
formadoras de colônias por grama de queijo, que 
deve ser de até 102 UFC/g.  
Entretanto, os resultados obtidos nesse estudo 
foram expressos pelo método de contagem de 
Número Mais Provável por grama (NMP/g). Então, 
foi utilizada a Resolução RDC n° 12, de 02 de 
janeiro de 2001 da ANVISA, para método 
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comparativo, visto que o regulamento técnico 
utilizado por esta também é expresso em NMP/g. 
Tal resolução, regulamenta sobre os padrões 
microbiológicos para alimentos, na qual a 
contagem limite máxima é de 1,0x103 NMP/g para 
coliformes totais e de 5,0x102 NMP/g para 
coliformes termotolerantes. De acordo com esses 
valores, apenas a Amostra 7 (6,7 %) está acima do 
limite permitido, no qual foi verificada a contagem 
de >1.100 NMP/g para coliformes totais. Enquanto 
isso, o restante das amostras apresentou 
resultados abaixo ou iguais aqueles especificados 
na legislação, sendo classificadas como produtos 
em condições sanitárias satisfatórias. 
Comparando os resultados obtidos no presente 
estudo com outros resultados de trabalhos 
publicados na literatura científica, foi possível 
observar que os resultados encontrados foram 
significativamente inferiores aos de Santana et al. 
(2008), que avaliou a qualidade microbiológica de 
queijo-coalho comercializado em Aracaju - SE. 
Verificou-se que 93,3% dos queijos analisados não 
estavam aptos à comercialização, pois os 
resultados encontrados não atenderam a 
legislação vigente. 
Na avaliação da qualidade microbiológica e físico-
química de queijo minas frescal artesanal e 
industrial realizada por Dias et al. (2016), embora 
seja de queijos com alta umidade, também foram 
encontrados resultados insatisfatórios. As cinco 
amostras industrializadas (50%) apresentaram 
contagens de coliformes termotolerantes acima do 
limite máximo permitido de 5 x 102 NMP/g, 
enquanto apenas duas amostras artesanais (20%) 
não atenderam aos padrões estabelecidos. Além 
disso, na pesquisa de coliformes totais observou-
se que todas as amostras (100%) de queijo 
industrializado e artesanal estavam em desacordo 
com os padrões estabelecidos pela ANVISA, 
conforme a Resolução RDC N°12 de 02/01/2001 e 
Portaria ° 146 de 07/03/1996 apresentando valores  
superiores  a  1.100  NMP/g. 
Nos estudos realizados por Martins e Reis (2012), 
em que foi determinada a contagem de coliformes 
e Staphylococcus coagulase positiva em queijos 
minas frescal, 52,5% das amostras estavam acima 
do limite estabelecido para coliformes 
termotolerantes. O mesmo limite de 5 x 102 NMP/g, 
foi utilizado como padrão para coliformes totais, e 
observou-se que 80% das amostras 
ultrapassavam esse valor. 
Os resultados encontrados por Casaril et al. (2017) 
não divergiram dos anteriores, ao analisarem a 
qualidade microbiológica de salames e queijos 
coloniais produzidos e comercializados no 
sudoeste do Paraná. Das amostras de queijos 70% 
apresentaram contagens de coliformes totais 
superiores que 1.100 NMP/g e 50% não estão de 
acordo com a legislação vigente quanto à 
presença de coliformes termotolerantes.  

Para Sousa et al. (2014), os resultados foram 
ligeiramente melhores, porém ainda não 
atenderam aos critérios da legislação. No estudo 
dos aspectos físico-químicos e microbiológicos do 
queijo tipo coalho comercializado em estados do 
nordeste do Brasil, 31% das amostras não 
seguiam a padronização exigida para coliformes 
termotolerantes. Esse nível de contaminação 
provavelmente é devido a problemas higiênicos-
sanitários durante o processo de fabricação e 
distribuição dos produtos ao consumidor, 
agravados pela ausência de pasteurização. 
Com relação aos dados obtidos pelo presente 
estudo, pode-se presumir que a implementação do 
Selo ARTE proporcionou resultados positivos 
quando comparados a queijos sem o referido selo. 
Dentre todos os estudos usados para comparação, 
a presente pesquisa foi a que obteve menores 
taxas de contaminação por coliformes totais e 
termotolerantes, com respectivamente 6,7% e 0% 
das amostras em desacordo com a legislação. 
Contudo, mesmo com baixos índices de 
contaminação, ainda sim, algumas amostras foram 
consideradas impróprias para consumo, podendo 
representar riscos à saúde do consumidor. 
Entre os possíveis motivos que poderiam causar 
esse tipo de contaminação, o principal é que o leite 
é utilizado cru, sem nenhum processo de 
pasteurização. Durante o momento da ordenha, 
provavelmente não houve a adequada 
higienização dos tetos dos animais antes do 
procedimento. Também existe a possibilidade de 
ocorrer contaminação desses microrganismos 
devido à manipulação excessiva e realizada por 
pessoas com conhecimento insatisfatório e/ou 
cuidado de higiene (PERRY, 2004). 
A presença desses microrganismos foi 
historicamente utilizada como indicadores que 
mediam os níveis de contaminação fecal e, assim, 
a presença potencial de patógenos entéricos. 
Contudo, a maioria dos coliformes é encontrada 
também no meio ambiente. Com isso, a presença 
de valores superiores ao permitido pela legislação 
de coliformes totais é apontada como indicador 
ambiental. Já os termotolerantes podem indicar 
contaminação de origem fecal, e são utilizados 
como indicadores em todos os produtos prontos da 
cadeia láctea (FORSYTHE, 2013; BELOTI, 2015). 
Além disso, as amostras chegaram, em Ribeirão 
Preto, para realização das análises com as 
temperaturas variando entre 19,9 °C e 24,8 °C. 
Entretanto, a Portaria nº 2049, de 07 de abril de 
2021, estabelece nas condições de conservação e 
transporte dos queijos artesanais tipo minas, que 
devem ser mantidos em temperaturas inferiores a 
10 °C desde o armazenamento e transporte até o 
momento de entrega ao comércio varejista, ou no 
caso desse estudo, até o consumidor (MINAS 
GERAIS, 2021). 
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O mesmo problema foi citado por Vinha et al. 
(2016), que avaliou a qualidade de queijos minas 
frescal produzidos e comercializados 
informalmente em agroindústrias familiares. Ao 
analisar as temperaturas das amostras coletadas, 
constatou que 51% das amostras estavam 
acondicionadas em temperaturas superiores a 10 
°C e 5% em temperaturas iguais a 10 °C. 
Deste modo, o armazenamento desses alimentos 
em temperaturas inadequadas pode ter 
influenciado diretamente nas contagens dos 
microrganismos encontrados, visto que o grupo 
dos coliformes tem maior capacidade de 
proliferação em temperaturas mais quentes. 
Portanto, os resultados obtidos nesse estudo 
poderiam ter contagens ainda menores, caso os 
produtos tivessem sido acondicionados nas 
temperaturas apropriadas. 
Enquanto isso, a pesquisa de Salmonella spp. foi 
realizada de forma qualitativa, sendo o resultado 
apresentado apenas como a presença ou 
ausência do microrganismo em 25g de alimento. 
De acordo com a legislação atual, a presença 
desse microrganismo em 25g de alimento torna o 
produto impróprio para consumo (BRASIL, 2019c). 
No presente estudo, verificou-se que não houve a 
presença do patógeno em nenhuma das 15 
amostras de queijos artesanais analisadas. 
Portanto, todas as amostras seguem os padrões 
microbiológicos impostos para alimentos e 
apresentam uma qualidade aceitável para 
consumo com vistas à salmonela.  
Na literatura científica consultada foi possível 
observar que, nos estudos realizados por Freitas 
(2015), em que foi feita uma avaliação 
microbiológica de queijos artesanais produzidos 
na cidade de Taió – Santa Catarina, a Salmonella 
spp. foi detectada em 100% das amostras. 
Resultados similares foram encontrados por Sá e 
Bandeira (2020), que avaliaram a qualidade 
microbiológica de queijos artesanais 
comercializados em três munícipios da região de 
Tocantina do Maranhão. Em seus estudos, a 
Salmonella spp. estava presente em 70% das 
amostras analisadas. 
Para Feitosa et al. (2003), que pesquisou 
Salmonella sp., Listeria sp. e microrganismos 
higiênico-sanitários em queijos produzidos no 
estado do Rio Grande do Norte, resultados 
positivos também foram encontrados, visto que a 
Salmonella spp. foi detectada em 9,1% das 
amostras de queijo de coalho e 15,4% nas 
amostras de queijo de manteiga. Deste modo, 
todos os estudos que obtiveram resultados 
positivos para a presença de Salmonella spp. 
tiveram as amostras consideradas impróprias para 
consumo. 
Em contrapartida, assim como no presente estudo, 
as análises realizadas por Melo, Alves e Costa 
(2009), que avaliaram a qualidade microbiológica 

do queijo tipo minas padrão comercializado na 
cidade de São Luís – Maranhão, não obtiveram 
resultados positivos quanto a pesquisa de 
Salmonella spp., dado que foi determinada a 
ausência em todas as amostras. O mesmo ocorreu 
com os resultados obtidos pela avaliação da 
qualidade de queijos de produção informal, 
realizados por Amaral et al. (2020), que 
demostraram a ausência de Salmonella spp. em 
todas as amostras analisadas.  
A ausência de Salmonella spp. nas amostras está 
relacionada principalmente a não contaminação 
dos alimentos. Entretanto, outros fatores podem 
ser descritos como possíveis causas, uma vez que 
meios ácidos podem prejudicar a recuperação da 
Salmonella spp., e que o crescimento de 
determinados microrganismos também pode 
interferir na detecção do patógeno, especialmente 
se a contaminação inicial ocorrer com uma dose 
infecciosa baixa. Nessas condições, os 
microrganismos podem desaparecer ou 
permanecer em números indetectáveis em 
alimentos ácidos ou muito contaminados (BRASIL, 
2003; FORSYTHE, 2013).                                                          

Conclusão 

Com base nos resultados das análises 
microbiológicas foi verificado que 6,7% das 
amostras de queijo artesanal com Selo ARTE, 
analisadas neste estudo, foram consideradas 
inadequadas para consumo em relação à 
contagem de coliformes. No entanto, com vistas à 
presença de Salmonella spp., todas as amostras 
apresentaram a ausência desse microrganismo. 
Diante disso, acredita-se que na produção de 
alguns queijos não foram adotadas as medidas 
higiênico-sanitárias necessárias, desde a 
obtenção do leite cru até a fabricação do queijo, 
assim como também podem não ter sido tomados 
cuidados no transporte e no armazenamento no 
estabelecimento comercial que efetuou a venda 
on-line.  
Deste modo, a presença de um médico-veterinário 
é imprescindível em toda a cadeia de produção, 
além de ser necessário a implementação de Boas 
práticas de fabricação e o Sistema de Análise de 
Perigos e Pontos Críticos de Controle, pois irão 
intensificar as medidas higiênico-sanitárias, evitar 
a contaminação cruzada e garantir a qualidade 
microbiológica do produto final, contribuindo para 
a produção de alimentos seguros.   
Por fim, sugere-se que novas pesquisas sejam 
realizadas para verificar se os queijos artesanais 
com Selo ARTE comercializados em lojas virtuais 
atendem aos parâmetros de qualidade das 
legislações vigentes, para que não ofereçam 
riscos à saúde do consumidor e, até mesmo, 
sirvam de parâmetros específicos para produção 
segura de queijos artesanais com o referido selo. 
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